
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 188.959 - DF (2010/0199902-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO RUIVO MOREIRA DE OLIVEIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ROBERTO RODRIGUES CERQUEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 
10, CAPUT, DA LEI N. 9.437/97). PROPOSTA DE TRANSAÇÃO 
PENAL. HOMOLOGAÇÃO PELO JUÍZO. ARTIGO 76 DA LEI 
9099/1995. POSTERIOR PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL 
ANTE O DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO ACORDO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA A PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. 
1. No âmbito desta Corte Superior de Justiça consolidou-se  o 
entendimento no sentido de que a sentença homologatória da 
transação penal possui eficácia de coisa julgada formal e 
material, o que a torna definitiva, motivo pelo qual não seria 
possível a posterior instauração de ação penal quando 
descumprido o acordo homologado judicialmente.
2. Contudo, o Supremo Tribunal Federal, ao examinar o RE 
602.072/RS, cuja repercussão geral foi reconhecida, entendeu de 
modo diverso, assentando a possibilidade de ajuizamento de 
ação penal quando descumpridas as condições estabelecidas em 
transação penal.
3. Embora a aludida decisão, ainda que de reconhecida 
repercussão geral, seja desprovida de qualquer caráter 
vinculante, é certo que se trata de posicionamento adotado pela 
unanimidade dos integrantes da Suprema Corte, órgão que detém 
a atribuição de guardar a Constituição Federal e, portanto, dizer 
em última instância quais situações são conformes ou não com 
as disposições colocadas na Carta Magna, motivo pelo qual o 
posicionamento até então adotado por este Superior Tribunal de 
Justiça deve ser revisto, para que passe a incorporar a 
interpretação constitucional dada ao caso pela Suprema Corte.
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 
Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 188.959 - DF (2010/0199902-0)
  

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO RUIVO MOREIRA DE OLIVEIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ROBERTO RODRIGUES CERQUEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas 

corpus com pedido liminar impetrado pela Defensoria Pública em favor de ROBERTO 

RODRIGUES CERQUEIRA, contra a acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios que, julgando o Recurso em Sentido Estrito n. 20040310014273RSE, 

deu-lhe provimento, determinando o prosseguimento da ação penal.

Noticiam os autos que o paciente foi denunciado como incurso nas 

sanções do art. 10, caput, da Lei n. 9.437/97.

O Juízo de primeira instância anulou a ação penal ab initio, por entender 

que o descumprimento da transação penal não autorizaria o restabelecimento da 

persecução penal.

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito para o 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ao qual foi dado provimento 

para determinar que o feito tivesse seu regular prosseguimento.

Sustenta o impetrante que o paciente é alvo de constrangimento ilegal 

ante a determinação do prosseguimento da ação penal em razão do acusado ter 

descumprido o acordo de transação penal.

Alega que a sentença homologatória do benefício faz coisa julgada formal 

e material, inviabilizando, assim, a persecução penal em desfavor do acusado.

Pugna, liminarmente, pela suspensão da ação penal, e, no mérito, requer 

seu trancamento.

O pleito liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 35/36.

As informações prestadas pela autoridade apontada como coatora foram 
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juntadas às fls. 45/50.

Em parecer acostado às fls. 54/60, o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende o impetrante, em síntese, a cassação da decisão proferida 

pelo Tribunal de origem pela qual determinou-se o prosseguimento da ação penal 

deflagrada em desfavor do paciente, em razão do descumprimento das condições 

aceitas por ocasião da oferta de transação penal.

Sobre o assunto, não se desconhece que a jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que a sentença homologatória da 

transação penal possui eficácia de coisa julgada formal e material, motivo pelo qual não 

seria possível a posterior instauração de ação penal quando descumprido o acordo 

homologado judicialmente.

Nesse sentido, confiram-se os recentes julgados de ambas as Turmas 

que compõem a Terceira Seção deste Sodalício:

CRIMINAL. HC. NULIDADE. LEI 9.099/95. DESCUMPRIMENTO DE 
ACORDO FIRMADO E HOMOLOGADO EM TRANSAÇÃO PENAL. 
OFERECIMENTO DE DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA. COISA JULGADA MATERIAL E FORMAL. 
EXECUÇÃO DA MULTA PELAS VIAS PRÓPRIAS. RECURSO 
PROVIDO.
I - A sentença homologatória da transação penal, prevista no art. 
76 da Lei nº 9.099/95, tem natureza condenatória e gera eficácia 
de coisa julgada material e formal, obstando a instauração de ação 
penal contra o autor do fato, se descumprido o acordo 
homologado.
II - No caso de descumprimento da pena de multa, conjuga-se o 
art.
85 da Lei nº 9.099/95 e o 51 do CP, com a redação dada pela Lei 
nº 9.286/96, com a inscrição da pena não paga em dívida ativa da 
União para ser executada.
III - Ordem concedida para determinar o trancamento da ação 
penal.
(HC 176.181/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/08/2011, DJe 17/08/2011)

PENAL E PROCESSUAL. CRIME DE MENOR POTENCIAL 
LESIVO. LEI 9.099/95. TRANSAÇÃO PENAL HOMOLOGADA. 
DESCUMPRIMENTO. DENÚNCIA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
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IMPOSSIBILIDADE.
1. O descumprimento da transação penal, em razão dos efeitos da 
coisa julgada material e formal do acordo, não permite o 
oferecimento de denúncia por parte do ministério público e, muito 
menos, rende ensejo ao crime de desobediência.
2. Não sendo possível deflagrar persecutio penal em caso de 
descumprimento, resolve-se pela inscrição da pena (pecuniária) 
não paga em dívida ativa da União, nos termos do art. 85 da Lei nº 
9.099/95 combinado com o art. 51 do Código Penal, com redação 
dada pela Lei nº 9.286/96.
3. Ordem concedida para, tornando sem efeito a condenação pelo 
crime de desobediência, trancar a ação penal.
(HC 97.642/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 23/08/2010)

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, ao examinar o RE 602.072/RS, 

cuja repercussão geral foi reconhecida, entendeu de modo diverso, assentando a 

possibilidade de ajuizamento de ação penal quando descumpridas as condições 

estabelecidas em transação penal.

Eis a ementa do julgado:

EMENTA: AÇÃO PENAL. Juizados Especiais Criminais. 
Transação penal. Art. 76 da Lei nº 9.099/95. Condições não 
cumpridas. Propositura de ação penal. Possibilidade. 
Jurisprudência reafirmada. Repercussão geral reconhecida. 
Recurso extraordinário improvido. Aplicação do art. 543-B, § 
3º, do CPC. Não fere os preceitos constitucionais a 
propositura de ação penal em decorrência do não 
cumprimento das condições estabelecidas em transação 
penal. 
(RE 602072 QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, 
julgado em 19/11/2009, DJe-035 DIVULG 25-02-2010 
PUBLIC 26-02-2010 EMENT VOL-02391-10 PP-02155 
LEXSTF v. 32, n. 375, 2010, p. 451-456 RJTJRS v. 45, n. 
277, 2010, p. 33-36) 

Embora a aludida decisão, ainda que de reconhecida repercussão geral, 

seja desprovida de qualquer caráter vinculante, é certo que se trata de posicionamento 

adotado pela unanimidade dos integrantes da Suprema Corte, órgão que detém a 

atribuição de guardar a Constituição Federal e, portanto, dizer em última instância quais 

situações são conformes ou não com as disposições colocadas na Carta Magna. 

Desta forma, o posicionamento até então adotado por este Superior 
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Tribunal de Justiça deve ser revisto, para que passe a incorporar a interpretação 

constitucional dada ao caso pela Suprema Corte, já que não se pode negar que o 

oferecimento de denúncia na hipótese de descumprimento das condições impostas em 

transação penal não ofende os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 

processo legal, pois a decisão que homologa o acordo não faz coisa julgada material, 

tendo força de título executivo judicial que fica "submetido à condição resolutiva 

estampada no descumprimento do que pactuado" (HC 79572, Relator(a):  Min. MARCO 

AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 29/02/2000).

Com efeito, consoante consignado pelo eminente Ministro Cezar Peluso, 

descumpridas as cláusulas da transação penal, "retorna-se ao status quo ante, 

possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da persecução penal (situação 

diversa daquela em que se pretende a conversão automática deste descumprimento 

em pena privativa de liberdade" (RE 602072 QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, 

julgado em 19/11/2009).

Assim, atentando-se para a finalidade do instituto da repercussão geral, 

que é o de uniformizar a interpretação constitucional, e em homenagem à função 

pacificadora da jurisprudência, é imperiosa a revisão do posicionamento até então 

adotado por esta Corte Superior de Justiça, passando-se a admitir o oferecimento de 

denúncia e o prosseguimento da ação penal em caso de descumprimento das 

condições da transação penal.

Ante o exposto, denega-se a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0199902-0 HC 188.959 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  14273                 20040310014273

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RICARDO RUIVO MOREIRA DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : ROBERTO RODRIGUES CERQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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